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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2026 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 
 

1 - PREÂMBULO 
1.1 - Torna-se público que a CÂMARA DE VEREADORES DE PINHALZINHO pessoa jurídica de 
direito público interno, situada Av. Porto Alegre, nº 2515, Pioneiro, nesta Cidade, por meio de sua 
Vereadora Presidente, Sra. ZENAIDE BORRE KUNRATH, realizará licitação, para REGISTRO 
DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Resolucao n° 009/2023 e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

 
Documentos do processo disponível em:  
https://www.camarapzo.sc.gov.br/imprensa/licitacoes/Pregao 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 
https://camarapinhalzinho.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo 
 

 
1.2 - A sessão pública será realizada no site www.bll.org.br, no dia 29 de Abril de 2026, com início 
às 08:00h, horário de Brasília - DF. 
1.3 - Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas 
através do site www.bll.org.br. Até as 07:30hs do dia 29 de Abril de 2026. 
1.4 - Critério de Julgamento: menor preço por item. 

 
2 - DO OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de uniformes institucionais (camisas polo e jaquetas 
personalizadas) destinados aos programas “Vereador Mirim” e “Parlamento Jovem” da 
Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 

2.1 – O presente edital visa atender às necessidades institucionais da Câmara de Vereadores 
de Pinhalzinho/SC.  
 
2.2 Os produtos deverão atender integralmente às especificações constantes no Anexo 
I – Modelos Oficiais dos Uniformes, sendo causa de desclassificação o não atendimento 
às características exigidas, inclusive quanto a bordados, cores, inscrições, 
posicionamento e acabamento. 
 

 
2.3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista 
no orçamento municipal para o exercício de 2026, que serão informadas nas autorizações de 
fornecimento. 

 

DOTAÇÃO: 5. 
SUBELEMENTO: 33.90.39.70 

 
3 REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
3.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar através do site www.bll.org.br. 
Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal e intransferível obtidos através do site www.bll.org.br. 
3.1.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

https://www.camarapzo.sc.gov.br/imprensa/licitacoes/Pregao
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
https://camarapinhalzinho.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. Eventuais 
dúvidas para obtenção da senha, deverão ser solicitadas pelos telefones (41) 3097 - 4601 ou pelo 
e-mail contato@bll.org.br . 

3.2 - As pessoas jurídicas ou empresários individuais deverão credenciar representantes, 
mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma 
reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos             e operações no www.bll.org.br. 

3.3 - Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) do interessado proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.4 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara de 
Vereadores de Pinhalzinho a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 
3.5 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
3.6 - Todos os representantes deverão identificar o tipo do segmento de atividade que 
representam. 
3.7 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambos os licitantes representados. 

 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 
ou liquidação; 
4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. A experiência prática 
demonstra que as licitações que permitem participação de consórcios são aquelas que envolvem 
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, não sendo o caso do presente 
processo. 
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição, 
conforme Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário; 
4.2.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 
4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá anexar o documento disposto 
no anexo B. 
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

mailto:contato@bll.org.br
http://www.bll.org.br/
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ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.3.8. Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4.5. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
4.5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame 
usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o 
disposto nos subitens seguintes. 
4.5.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante 
apresentação da seguinte documentação: 

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste 
o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades 
simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a 
menos de 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação. 
b) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4.5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação referente a regularidade fiscal do item 9.12, mesmo que esta apresente alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal. 
4.5.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.5.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei 
Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no inciso IV, do artigo 155 da Lei n° 14.133, de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico através do site 
www.bll.org.br, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

http://www.bll.org.br/
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etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, proposta comercial 

e enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sujeitará o proponente 
às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de possíveis sanções penais cabíveis. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
5.8 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 
5.9 - O proponente deverá comunicar imediatamente a BLL (Órgão provedor do sistema) 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso. 
5.10 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de      negociação e 
julgamento da proposta. 
5.11 - Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
 
 
 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

a) do item; 
c) fabricante; 
d) descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 - Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste edital sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
6.5.1 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.5.2 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

5.12 – Os documentos pertinentes a habilitação do licitante declarado vencedor prévio, serão 
encaminhados via sistema eletrônico no prazo de até 02 (duas) horas, prorrogável a pedido do 
participante, pelo mesmo prazo, em conformidade ao art. 63, II, da lei n° 14.133/2021. 
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medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento na execução 
do contrato. 
6.5.3 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
7.1 - A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo site, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. 
7.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.2.1 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
7.2.2 - Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar, sendo que, ficando empatada a disputa, abrir-se-á prazo 
complementar para novos lances. 
7.2.3 - Não serão admitidos lances que contiverem qualquer elemento que possibilite a 
identificação do proponente. 
7.2.4 - Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lance. 
7.2.4.1 - Fica a critério do pregoeiro a fixação de intervalos mínimos de valores. 
7.2.4.2 - Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. 
7.2.4.3 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.2.4.4 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
7.2.4.5 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.2.4.6 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.2.4.7 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.2.4.8 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.2.4.9 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
7.2.4.10 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
7.2.4.11 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.2.4.12 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
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os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.2.4.13 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.2.4.14 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
7.2.4.15 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.2.4.16 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.2.4.17 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.2.4.18 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.2.4.19 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021: 

➢ Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
➢ Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
➢ Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
➢ Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

7.2.4.20 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

➢ Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
➢ Empresas brasileiras; 
➢ Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

➢ Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.2.4.21 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
7.2.4.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
7.2.4.23 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
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7.2.4.24 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conjuntamento 
com os documentos de habilitação, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
7.2.4.25 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 
7.2.4.26 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.2.4.27 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n. º 10.024/2019. 
8.2 - O não recebimento dos documentos solicitados pelo Pregoeiro no prazo estabelecido, 
conforme o subitem 8.4, será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes no item 21 do Edital. 
8.3 - Se a proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor. 
8.4 - O representante legal do proponente que subscrever os documentos apresentados deve 
estar devidamente identificado no processo, apresentando documento de identidade. 
8.5 - Serão desclassificadas as propostas: 

a) Que não atenderem às especificações do objeto desta licitação; 
b) Que forem omissas ou se apresentarem incompletas, impedindo sua identificação com 
o item licitado; 
c) Que conflitarem com a legislação em vigor; 

d) Que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item proposta de preços deste 
Edital; 
e) Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
f) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
g) Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
h) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
i) O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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j) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

k) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta.  

8.6 - Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

8.7 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou 
qualquer outra condição não prevista neste Edital. 
8.8 - Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não apresentar situação regular, estará sujeito às penalidades previstas no item 21 deste 
Edital. Neste caso, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos 
proponentes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao 
Edital, sendo o respectivo proponente convocado para negociar redução do preço 
ofertado. 
8.9 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para a contratação, 
fica os proponentes liberados dos compromissos assumidos. 
8.10 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
8.11 - O Pregoeiro poderá durante a sessão verificar a regularidade das certidões 
disponíveis on-line exigidas no subitem 9.3, que não forem previamente apresentadas 
pelos proponentes ou que forem apresentadas vencidas ou positivas. 
8.11.1 - No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o (s) 
proponente(s) com o ônus de não terem apresentado o documento ou terem apresentado 
com restrição. 
8.12 - De acordo com o disposto no Decreto Municipal nº 176/2024, em seu art. 50, §1º, 
é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, sendo assim, abrir-se-á prazo 
complementar de 1 (uma) hora, prorrogável a pedido, para que a empresa vencedora 
comprove a exequibilidade de sua proposta. 

 
9 - DA HABILITAÇÃO 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. Através de 
consulta dos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 

9.2 - Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
9.2.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO%3ACERTIDAO%3A0
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

9.2.2 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.3 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
9.3 - Deverá conter os seguintes documentos de habilitação: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração, 
devidamente registrado em Junta Comercial ou em Cartório de Títulos e 
Documentos de Pessoas Jurídicas, em se tratando de Sociedade Comercial e, 
no caso de Sociedades por Ações acompanhadas de documento de eleição de 
seus administradores (Cópia Autenticada); 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União (de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 
02/10/2014); 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 
d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Municipais, relativa ao Município da sede do licitante; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais, instituídos por Lei; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (perante a Justiça do 
Trabalho, www.tst.jus.br); 

g) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante, dentro do prazo indicado no documento, ou com data de emissão de 
até 90 (noventa) dias antes da sessão; 

h) Declaração Conjunta (Anexo “A”); 
i) A licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, de que não 

possui em seu quadro societário, funcional ou de direção, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de agentes públicos 
vinculados à Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC, conforme modelo constante no 
Anexo B do edital. 
OBS: a constatação de vínculo de parentesco em desacordo com esta declaração poderá 
ensejar a inabilitação da licitante ou a rescisão contratual. 

j) A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar amostra no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de desclassificação, sendo avaliada quanto à conformidade 
com o Anexo I. 
 

9.4 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
9.5 - Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo 
competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse 
dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade. 
9.6 - A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de 
habilitação é aquela disposta no item 1.2 deste Edital. 
9.7 - Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, 
retirados diretamente da Internet (quando for o caso) ou registrado em cartório 
eletronicamente, ou com assinatura digital, ou publicação em órgão da imprensa oficial 
(encaminhar juntamente a página da publicação) 
9.7.1 - Referente a documentos retirados diretamente da internet ficam nesse caso, a 
sua aceitação condicionada à verificação da sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe 

http://www.tst.jus.br/
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de Apoio, no respectivo site do órgão emissor. 
9.8 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em 
nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

c) Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, 
ou vice- versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de 
habilitação de ambas,ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão 
de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.9 - A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade 
fiscal, citados no item 9.3, centralizados junto à matriz desde que apresente documento 
que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão 
respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

 
10 - DOS RECURSOS 
10.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual decisão pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
10.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
10.3.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
10.3.3 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.3.4 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
10.4 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço www.bll.org.br. 

 

 
11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.2 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.3 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar a Ata, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.bll.org.br/
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11.4 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
11.4.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

11.4.2 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na 
habilitação, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados 
junto a plataforma BLL. 

 
12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, pela 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
12.3 Os produtos que não atenderem às especificações do Anexo I serão recusados, 
devendo ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem ônus para a 
Administração. 

 

13 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

14 - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
14.1 - Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

 
15 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 - Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2 - O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo 
licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
15.3 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
15.4 - O Aceite da Nota do Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
15.4.1 - Referida Nota está substituindo a ata, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133 de 2021; 
15.4.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e subsequentes da Lei n° 14.133/2021. 
15.4.4 - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.5 - Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
15.6 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata 
de registro de preços. 

 
16 - DOS PREÇOS DO REAJUSTAMENTO E DA PRORROGAÇÃO 
16.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 



 

Fl 12/30 

 

 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, mediante negociações promovidas pelo ao órgão gerenciador, observadas 
as disposições contidas no art. 125 da lei n° 14.133/2021. 

a) Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista no art. 125 da lei n° 
14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 
contrato e iniciar outro processo licitatório. 

16.2 - Da Ata de Registro de Preços pode originar-se contratos, onde manter-se-á as 
mesmas cláusulas e condições da ata, respeitando o prazo de vigência e prorrogação 
total disposto na Lei nº 14.133/2021. 
16.3 - Somente serão concedidos reajustamento dos valores decorridos 12 meses da 
assinatura do contrato originário da ata de registro de preços, com base no Índice oficial 
do município, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação 
vigente. 
16.3 - O prazo de vigência da ata será de 01 (um) ano, podendo ser renovado por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. Os contratos dela decorrentes terão 
sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 
16.3.1 - Em caso de prorrogação de Ata de Registro de preços, reestabelecem-se os 
quantitativos previstos pela administração para o primeiro ano. 
16.4 - Preferencialmente que o pedido de reajuste seja feito pela empresa. 

 

17 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 – A fiscalização e aceitação dos itens serão realizados pelos servidores: 

 
FISCAL DEPARTAMENTO CONTATO 

Simone Muller Assessor Parlamentar camara@camarapzo.sc.gov.br 

 

 

18 - DO PREÇO MÁXIMO 
18.1 - Os valores orçados para cada item objeto desta licitação estão relacionados no 
anexo “A” deste Edital. Os orçamentos e descritivos foram realizados pelo Sra. Adriana 
Dias, contadora legislativa. 
18.2 - Os valores mencionados no Termo de Referência deverá ser considerado pelas 
participantes deste certame licitatório como PREÇO MÁXIMO admitido, sob pena de 
desclassificação da proposta que ultrapassar este valor. 

 

19 - DO PAGAMENTO 
19.1 - A Administração efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao licitante 
vencedor no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação das notas fiscais. 
19.2 - As despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação correrão às 
dotações          para o ano de 2026 informadas nas Autorizações de Fornecimento. 
 
20 - DAS PENALIDADES E DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1 - Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços, 

sujeitam-se as detentoras às penalidades previstas nos artigos 162 da Lei n° 
14.133/2021, na seguinte conformidade: 
20.1.2 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total da obrigação não 
cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 30% (trinta por cento). 
20.1.3 - pela inexecução total ou parcial das Cláusulas desta Ata de Registro de Preços, 
a Administração Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à(s) detentora(s) as 

 
A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, nos termos do art. 
117 da Lei nº 14.133/2021, incumbindo-lhe vverificar a conformidade dos produtos 
fornecidos, demandar informações, autorizar refações, atestar serviços e registrar 
ocorrências. 
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sanções previstas no art. §3° do Art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 
20.2 - As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, 
consequentemente, o pagamento delas não exime a(s) detentora(s) da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à 
Administração Municipal. 

 
20.3 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.3.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 
20.3.2 - Automaticamente: 
20.3.3 - por decurso de prazo de vigência; 
20.3.4 - quando não restarem fornecedores registrados; 
20.3.5 - pela Administração, quando caracterizado o interesse público. 
20.4 - O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
20.4.1 - A pedido, quando: 
20.4.2 - Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 
20.4.3 - O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 
20.5 - A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 
aplicação das penalidades previstas no Item 21 deste Edital, caso não aceitas as razões 
do pedido. 
20.6 - Por iniciativa da Administração Municipal, quando: 

20.6.1 - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação exigida no processo 
licitatório, ou seja, não cumprir o estabelecido no item 9.3 do Edital; 
20.6.2 - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
20.6.3 - O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 
20.6.4 - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 
20.6.5 - Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 
20.6.6 - Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado. 
20.7 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será 
feita pessoalmente, por meio de documento oficial ou através de publicação no Diário 
Oficial do Município. 

 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1 - Comete infração administrativa, nos   termos   da Lei nº 14.133,   de
 2021, o licitante/adjudicatário que: 

a) Não assinar a Ata ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Cometer fraude fiscal; 

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes de eventual 
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem 
o compromisso assumido injustificadamente. 
21.3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
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lances. 
21.4 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
21.4.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21.4.2 - A recusa imotivada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços no 
prazo assinalado neste edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total da mesma, contada a partir do primeiro dia após ter expirado o prazo que a empresa 
teria para assiná-la; 
21.4.3 - A penalidade de multa, prevista no item 21.4.2 deste edital, poderá ser aplicada, 
cumulativamente, com a penalidade disposta no art. 90, e subsequentes da Lei nº 
14.133/21. 
21.4.4 - A Câmara de Vereadores de Pinhalzinho poderá deixar de aplicar as penalidades 
previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pela (s) licitante (s) 
vencedora (s), nos termos do que dispõe o art. 90, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/21. 
21.4.5 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
21.4.6 - Impedimento de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até cinco anos; 
21.4.7 - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 
Edital. 
21.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
21.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 14.133, de 2021, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
21.8 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
21.9 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
21.10- Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a administração municipal poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
21.11- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
21.12- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
21.13 - As penalidades por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no item 
22 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
22.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital, conforme o art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 
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22.2 - A impugnação poderá ser realizada por meio eletrônico, na plataforma, pelo e-mail da 
comissão de licitações compras@camarapzo.sc.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 
endereço: 
Av. Porto Alegre, nº 2515, Bairro Pioneiro, cidade de Pinhalzinho/SC, setor de licitações. 
22.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação. 
22.4 - Caso a impugnação seja acolhida, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
22.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, e-mail compras@camarapzo.sc.gov.br, ou no endereço Av. 
Porto Alegre, nº 2515, Bairro Pioneiro, cidade de Pinhalzinho/SC, setor de licitações. 
22.6 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis 
(equipe técnica) pela elaboração do Edital e seus anexos. 
22.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 b) As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 
 
23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 - Da sessão pública do Pregão será divulgada Ata no site oficial do Município. 
23.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em contrário 
pelo Pregoeiro. 
23.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília (DF). 
23.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
23.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6 - A empresa vencedora deverá fornecer qualquer quantidade solicitada pelo Município, não 
podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços cota mínima ou máxima para 
fornecimento do produto ou serviço. 
23.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
23.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
23.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital, seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as disposições deste Edital. 
23.12 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, e para 
garantir ampla publicidade, este Edital e seus anexos serão divulgados nos seguintes meios: 
 23.12.1 - Página da Câmara Municipal: https://www.camarapzo.sc.gov.br/imprensa/licitacoes 

http://www.bll.org.br/
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 23.12.2 - Diário Oficial dos Municípios – DOM 
 23.12.3 - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 
 23.12.4 - Mantido à disposição do público na sede da Câmara Municipal de Pinhalzinho, 
situada à Avenida Porto Alegre, 2515, Bairro Pioneiro, CEP: 89.870-000, Pinhalzinho – SC. 
23.13 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 - Anexo – Estudo Técnico Preliminar (documento separado); 
 - Anexo – Termo de Referência (documento separado); 
 - Declaração Conjunta (Anexo A); 
    - Declaração de Parentesco (Anexo B);  
 - Modelo de Proposta (Anexo C); 
 - ANEXO MODELOS OFICIAIS DE UNIFORMES (Anexo I). 

 
 

Pinhalzinho, SC, 13 de Abril de 2026.  

 
 
 
 
 

ZENAIDE BORRE KUNRATH 

Presidente da Câmara de Vereadores de Pinhalzinho 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

ANEXO “A” 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço completo: 

 
Contatos: (contendo nome, setor, telefone, whatsapp e e-mail) 

 
 

DECLARAMOS que ficará a cargo do Sr(a). , 
(nome, CPF, qualificação), a assinatura da ata/contrato que advir deste processo. 

 

DECLARAMOS,    para      os       devidos       fins       que,      o       endereço       eletrônico 
   (email) é o endereço da empresa 
e destinado ao recebimento de informações devidas do Procedimento Licitatório nº 014/2026, 
Pregão Eletrônico nº 002/2026, e, ainda, que estamos cientes que as informações para assinatura 
da Ata/contrato serão enviadas via email. 

 
DECLARAMOS ainda que se houver alterações nos contatos os mesmos serão informados para 
os e-mails: compras@camarapzo.sc.gov.br e secretaria@camarapzo.sc.gov.br.  

 

DECLARAMOS, que cumprimos com os requisitos de habilitação dispostos no edital. 
 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que atende ao inciso I, do artigo 63, da Lei n° 14.133, de 
2021, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em 
seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos 
noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer 
tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 
DECLARAMOS, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do § 4°, do artigo 91 da 
Lei nº 14.133/2021, e que comunicarei qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega 
dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, 
técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a empresa cumpre as exigências 
relacionadas a reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da Previdência 
Social, em conformidade com o inciso IV do art. 63 da lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021. 

 
DECLARAMOS, que não possuímos em nosso quadro societário ou de funcionários pessoa que 
possua vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

mailto:compras@camarapzo.sc.gov.br
mailto:secretaria@camarapzo.sc.gov.br
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DECLARAMOS, ainda, que esta empresa ou qualquer pessoa física a ela relacionada, nos 5 
(cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

 
DECLARA, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos   supervenientes impeditivos 
da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente. 

 
 
 
 
 

 
  , em         de 2026. 

 
 
 
 
 

 

(nome e   assinatura   do   responsável 
legal) (nº RG) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

ANEXO “B” 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE VÍNCULO DE 

PARENTESCO 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________________, por meio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para 
os devidos fins e sob as penas da lei, que: 

Não possui em seu quadro societário, funcional ou de direção, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de agentes públicos ocupantes de cargos eletivos, 
comissionados ou efetivos vinculados à Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC. 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade desta declaração sujeitará a empresa às penalidades 
previstas na legislação vigente, especialmente na Lei nº 14.133/2021. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Local e data: ________________________________ 

 

 

 

 

Nome do representante legal 
CPF: __________________________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 
ANEXO “C” 

 
MODELO DE PROPOSTA 

 
Apresentamos nossa proposta para o(s) item(ns) da presente licitação, acatando todas as 
estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA: 

 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UND 
 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

TOTAL R$ 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De       ( ) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 
 

  , em         de 2026. 
 
 
 
 
 

 

(nome e   assinatura   do   responsável 
legal) (nº RG) 
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ANEXO I – MODELOS OFICIAIS DOS UNIFORMES 

Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC 

 

  CAMISA POLO (FRENTE) 

Descrição técnica: 

Vista frontal da camisa polo institucional, contendo: 

• cor predominante conforme programa (azul marinho ou cinza);  

• gola retilínea com detalhe em cor branca;  

• mangas curtas com acabamento e detalhe em cor branca;  

• bordado localizado no lado esquerdo do peito, contendo o brasão do Poder Legislativo em cores 
originais;  

• inscrições institucionais bordadas em linha branca;  

• padrão de costura reforçada.  

 

  CAMISA POLO (COSTAS) 

Descrição técnica: 

Vista posterior da camisa polo institucional, contendo: 

• cor predominante uniforme;  

• ausência de personalização (costas lisas);  

• acabamento homogêneo;  

• modelagem padrão unissex;  

• costuras reforçadas.  

 

  DETALHE DO BORDADO (CAMISA) 

Descrição técnica: 

Detalhamento do bordado institucional aplicado na parte frontal da camisa, evidenciando: 

• brasão do Poder Legislativo em cores originais;  
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• fidelidade das cores;  

• alinhamento e proporção do bordado;  

• acabamento sem falhas ou fios soltos;  

• inscrições em linha branca.  

 

  JAQUETA (FRENTE) 

Descrição técnica: 

Vista frontal da jaqueta institucional, contendo: 

• cor preta;  

• fechamento frontal (zíper);  

• tecido externo em microfibra 100% poliéster, com acabamento repelente à água;  

• bordado institucional localizado no lado esquerdo do peito;  

• modelagem unissex;  

• acabamento reforçado.  

Detalhe do fechamento frontal (zíper): 

• A jaqueta deverá possuir: 

• fechamento frontal principal por zíper;  

• cobertura externa do zíper (lapela) confeccionada no mesmo tecido da jaqueta;  

• a lapela deverá recobrir integralmente o zíper, proporcionando melhor acabamento e proteção;  

• Fixação da lapela: 

• a cobertura do zíper deverá conter sistema de fixação por botões de pressão (ou similar);  

• mínimo de 02 (dois) pontos de fixação, sendo:  

• 01 (um) na parte superior;  

• 01 (um) na parte inferior;  

• Finalidade do dispositivo: 

• melhorar o acabamento estético;  

• proteger o zíper contra intempéries;  
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• proporcionar maior durabilidade da peça;  

• reforçar a vedação frontal. 

Não serão aceitas jaquetas sem a cobertura do zíper (lapela) ou com sistema de fechamento 
divergente do especificado. 

 

  JAQUETA (COSTAS) 

Descrição técnica: 

Vista posterior da jaqueta institucional, contendo: 

• cor preta uniforme;  

• bordado Câmara de Vereadores Mirins Pinhalzinho/SC ou Câmara de Vereadores Jovens 
Pinhalzinho/SC, conforme o programa;  

• acabamento homogêneo;  

• estrutura compatível com forro interno;  

• padrão de costura reforçada.  

 

As imagens constantes neste anexo representam o padrão oficial dos uniformes atualmente 
utilizados pela Câmara de Vereadores de Pinhalzinho/SC, devendo ser fielmente reproduzidas pela 
empresa contratada, sendo vedadas alterações sem prévia autorização da Administração. 
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